ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER Nº                 , DE

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE A MOÇÃO N° 192, DE 2021

De autoria do Deputado Carlos Cezar, a moção em epígrafe apela ao Supremo Tribunal Federal (STF) para que não dê provimento à Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6925, ajuizada pelo Partido dos Trabalhadores, de tal maneira que não seja permitida a utilização de linguagem neutra em instituições públicas e privadas de ensino e bancas examinadoras de concursos públicos.

A presente proposição esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Nos termos do artigo 156, 2ª parte, combinado com os artigos 31, I e § 4º, bem como com o artigo 33, II, todos do Regimento Interno, cumpre a esta Comissão de Educação e Cultura deliberar conclusivamente sobre a proposição em análise.

A moção em questão pretende que a Assembleia Legislativa apele ao STF para que não dê provimento à ADI 6925, por meio da qual se combate a constitucionalidade de decreto do Estado de Santa Catarina que estabeleceu vedações à utilização da linguagem neutra. Isso não pode prosperar por uma série de razões.

A primeira remete à inadequação de se pleitear que uma casa legislativa apele pela manutenção de uma norma emitida em flagrante desrespeito ao devido processo legislativo. O Decreto nº 1.329, de 2021, do Poder Executivo catarinense exorbita a função regulamentar insculpida no artigo 84, IV, da Constituição Federal, pois não regulamenta qualquer lei. O preâmbulo do decreto afirma que ele foi expedido em conformidade com os artigos da constituição catarinense referentes ao poder regulamentar de que dispõe o Executivo e dos autos de um processo administrativo. Ora, nenhum dos dispositivos mencionados é norma que careça de regulamento para sua fiel execução. Ademais, o decreto extrapola os limites da administração pública estadual ao, em seu artigo 1º, vedar o emprego da linguagem neutra inclusive nas instituições de ensino de natureza privada.

A segunda razão é que, por norma infralegal, o Poder Executivo catarinense atenta contra um dos princípios e um dos objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil, respectivamente, a dignidade da pessoa humana e a promoção do bem de todos, sem preconceitos. Por trás da aparente defesa do vernáculo, esconde-se a indisfarçável sanha contra as questões relacionadas à identidade de gênero, especificamente com o objetivo de forçar que aqueles que se identifiquem de maneira não binária ou simplesmente respeitem os que assim se identifiquem não se utilizem do vernáculo neutro. Ao emitir o decreto em questão, o governo catarinense age de maneira a promover uma exclusão com base em gênero, em desacordo, portanto, com o dever da busca do bem de todos.

Terceiro, a norma estadual fere o artigo 5º da Constituição Federal, cujo caput assevera que todos são iguais perante a lei. Ora, esse direito fundamental é cláusula pétrea constitucional nos termos do artigo 60, §4º. Esse mandamento está, também, em consonância com a Declaração Universal dos Direitos Humanos, que, em seu artigo 1º, postula que todos nascem iguais em direitos e dignidade. 

O pedido contido na ADI 6925, portanto, pretende preservar valores fundamentais da República Brasileira e evitar que um abuso do poder regulamentar sirva de instrumento para impedir o tratamento digno e inclusivo, por meio do uso do vernáculo, a cidadãos brasileiros que se identifiquem de maneira não binária. Não pode a Assembleia Legislativa apelar para que uma violência desse tipo seja validada pela Suprema Corte.

Posto isso, somos contrários à aprovação da Moção nº 192, de 2021, conclusivamente.

Sala das Comissões, em

Deputada Leci Brandão

Relatora
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